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Art. 6o Nas licitações dos contratos de concessão e arren-
damento, serão considerados como critérios para julgamento, de for-
ma isolada ou combinada, a maior capacidade de movimentação, a
menor tarifa ou o menor tempo de movimentação de carga, e outros
estabelecidos no edital, na forma do regulamento.

§ 1o As licitações de que trata este artigo poderão ser rea-
lizadas na modalidade leilão, conforme regulamento.

§ 2o Compete à Antaq, com base nas diretrizes do poder con-
cedente, realizar os procedimentos licitatórios de que trata este artigo.

§ 3o Os editais das licitações de que trata este artigo serão
elaborados pela Antaq, observadas as diretrizes do poder concedente.

§ 4o ( V E TA D O ) .

§ 5o Sem prejuízo das diretrizes previstas no art. 3o, o poder
concedente poderá determinar a transferência das competências de
elaboração do edital e a realização dos procedimentos licitatórios de
que trata este artigo à Administração do Porto, delegado ou não.

§ 6o O poder concedente poderá autorizar, mediante reque-
rimento do arrendatário, na forma do regulamento, expansão da área
arrendada para área contígua dentro da poligonal do porto organizado,
sempre que a medida trouxer comprovadamente eficiência na ope-
ração portuária.

Art. 7o A Antaq poderá disciplinar a utilização em caráter
excepcional, por qualquer interessado, de instalações portuárias ar-
rendadas ou exploradas pela concessionária, assegurada a remune-
ração adequada ao titular do contrato.

Seção II

Da Autorização de Instalações Portuárias

Art. 8o Serão exploradas mediante autorização, precedida de
chamada ou anúncio públicos e, quando for o caso, processo seletivo
público, as instalações portuárias localizadas fora da área do porto
organizado, compreendendo as seguintes modalidades:

I - terminal de uso privado;

II - estação de transbordo de carga;

III - instalação portuária pública de pequeno porte;

IV - instalação portuária de turismo;

V - (VETADO).

§ 1o A autorização será formalizada por meio de contrato de
adesão, que conterá as cláusulas essenciais previstas no caput do art.
5o, com exceção daquelas previstas em seus incisos IV e VIII.

§ 2o A autorização de instalação portuária terá prazo de até 25
(vinte e cinco) anos, prorrogável por períodos sucessivos, desde que:

I - a atividade portuária seja mantida; e

II - o autorizatário promova os investimentos necessários
para a expansão e modernização das instalações portuárias, na forma
do regulamento.

§ 3o A Antaq adotará as medidas para assegurar o cum-
primento dos cronogramas de investimento previstos nas autorizações
e poderá exigir garantias ou aplicar sanções, inclusive a cassação da
autorização.

§ 4o ( V E TA D O ) .

Art. 9o Os interessados em obter a autorização de instalação
portuária poderão requerê-la à Antaq a qualquer tempo, na forma do
regulamento.

§ 1o Recebido o requerimento de autorização de instalação
portuária, a Antaq deverá:

I - publicar o extrato do requerimento, inclusive na internet; e

II - promover a abertura de processo de anúncio público,
com prazo de 30 (trinta) dias, para identificar a existência de outros
interessados na obtenção de autorização de instalação portuária na
mesma região e com características semelhantes.

§ 2o ( V E TA D O ) .

§ 3o ( V E TA D O ) .

Art. 10. O poder concedente poderá determinar à Antaq, a
qualquer momento e em consonância com as diretrizes do plane-
jamento e das políticas do setor portuário, a abertura de processo de
chamada pública para identificar a existência de interessados na ob-
tenção de autorização de instalação portuária, na forma do regula-
mento e observado o prazo previsto no inciso II do § 1o do art. 9o.

Art. 11. O instrumento da abertura de chamada ou anúncio
público indicará obrigatoriamente os seguintes parâmetros:

I - a região geográfica na qual será implantada a instalação
portuária;

II - o perfil das cargas a serem movimentadas; e

III - a estimativa do volume de cargas ou de passageiros a
ser movimentado nas instalações portuárias.

Parágrafo único. O interessado em autorização de instalação
portuária deverá apresentar título de propriedade, inscrição de ocu-
pação, certidão de aforamento, cessão de direito real ou outro ins-
trumento jurídico que assegure o direito de uso e fruição do res-
pectivo terreno, além de outros documentos previstos no instrumento
de abertura.

Art. 12. Encerrado o processo de chamada ou anúncio pú-
blico, o poder concedente deverá analisar a viabilidade locacional das
propostas e sua adequação às diretrizes do planejamento e das po-
líticas do setor portuário.

§ 1o Observado o disposto no regulamento, poderão ser ex-
pedidas diretamente as autorizações de instalação portuária quando:

I - o processo de chamada ou anúncio público seja concluído
com a participação de um único interessado; ou

II - havendo mais de uma proposta, não haja impedimento
locacional à implantação de todas elas de maneira concomitante.

§ 2o Havendo mais de uma proposta e impedimento lo-
cacional que inviabilize sua implantação de maneira concomitante, a
Antaq deverá promover processo seletivo público, observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência.

§ 3o O processo seletivo público de que trata o § 2o atenderá
ao disposto no regulamento e considerará como critério de julga-
mento, de forma isolada ou combinada, a maior capacidade de mo-
vimentação, a menor tarifa ou o menor tempo de movimentação de
carga, e outros estabelecidos no edital.

§ 4o Em qualquer caso, somente poderão ser autorizadas as
instalações portuárias compatíveis com as diretrizes do planejamento
e das políticas do setor portuário, na forma do caput.

Art. 13. A Antaq poderá disciplinar as condições de acesso,
por qualquer interessado, em caráter excepcional, às instalações por-
tuárias autorizadas, assegurada remuneração adequada ao titular da
autorização.

Seção III

Dos Requisitos para a Instalação dos Portos e Instalações Por-

tuárias

Art. 14. A celebração do contrato de concessão ou arren-
damento e a expedição de autorização serão precedidas de:

I - consulta à autoridade aduaneira;

II - consulta ao respectivo poder público municipal; e

III - emissão, pelo órgão licenciador, do termo de referência
para os estudos ambientais com vistas ao licenciamento.

Seção IV

Da Definição da Área de Porto Organizado

Art. 15. Ato do Presidente da República disporá sobre a
definição da área dos portos organizados, a partir de proposta da
Secretaria de Portos da Presidência da República.

Parágrafo único. A delimitação da área deverá considerar a
adequação dos acessos marítimos e terrestres, os ganhos de eficiência
e competitividade decorrente da escala das operações e as instalações
portuárias já existentes.

CAPÍTULO III
DO PODER CONCEDENTE

Art. 16. Ao poder concedente compete:

I - elaborar o planejamento setorial em conformidade com as
políticas e diretrizes de logística integrada;

II - definir as diretrizes para a realização dos procedimentos
licitatórios, das chamadas públicas e dos processos seletivos de que
trata esta Lei, inclusive para os respectivos editais e instrumentos
convocatórios;

III - celebrar os contratos de concessão e arrendamento e
expedir as autorizações de instalação portuária, devendo a Antaq
fiscalizá-los em conformidade com o disposto na Lei no 10.233, de 5
de junho de 2001; e

IV - estabelecer as normas, os critérios e os procedimentos
para a pré-qualificação dos operadores portuários.

§ 1o Para os fins do disposto nesta Lei, o poder concedente
poderá celebrar convênios ou instrumentos congêneres de cooperação
técnica e administrativa com órgãos e entidades da administração
pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
inclusive com repasse de recursos.

§ 2o No exercício da competência prevista no inciso II do
caput, o poder concedente deverá ouvir previamente a Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis sempre que a
licitação, a chamada pública ou o processo seletivo envolver ins-
talações portuárias voltadas à movimentação de petróleo, gás natural,
seus derivados e biocombustíveis.

CAPÍTULO IV
DA ADMINISTRAÇÃO DO PORTO ORGANIZADO

Seção I

Das Competências

Art. 17. A administração do porto é exercida diretamente
pela União, pela delegatária ou pela entidade concessionária do porto
o rg a n i z a d o .

§ 1o Compete à administração do porto organizado, deno-
minada autoridade portuária:

I - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos e os
contratos de concessão;

II - assegurar o gozo das vantagens decorrentes do me-
lhoramento e aparelhamento do porto ao comércio e à navegação;

III - pré-qualificar os operadores portuários, de acordo com
as normas estabelecidas pelo poder concedente;

IV - arrecadar os valores das tarifas relativas às suas ati-
vidades;

V - fiscalizar ou executar as obras de construção, reforma,
ampliação, melhoramento e conservação das instalações portuárias;

VI - fiscalizar a operação portuária, zelando pela realização
das atividades com regularidade, eficiência, segurança e respeito ao
meio ambiente;

VII - promover a remoção de embarcações ou cascos de
embarcações que possam prejudicar o acesso ao porto;

VIII - autorizar a entrada e saída, inclusive atracação e de-
satracação, o fundeio e o tráfego de embarcação na área do porto,
ouvidas as demais autoridades do porto;
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